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PARECER Nº 652, DE 2021

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 155, DE 2020

De autoria do nobre Deputado Campos Machado, a Moção em epígrafe Apela aos Srs. Deputados Federais e Senadores para que rejeitem o artigo 37-A, inserido na Proposta de Emenda à Constituição nº 32, de 2020, que trata da Reforma Administrativa, evitando-se qualquer possibilidade de que os poderes públicos possam passar para a atividade privada, especialmente as atividades de segurança pública e a exploração de estabelecimentos penitenciários e de presídios de segurança máxima, dentre outros.
Nos termos do artigo 156, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 55ª a 59ª Sessões Ordinárias (de 11 a 17/09/2020) não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, a proposta foi remetida a análise desta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para parecer.
Assiste razão ao proponente Deputado Campos Machado a preocupação com a Proposta de Emenda à Constituição nº32, de 2020, que trata da Reforma Administrativa.
Caso a citada PEC seja aprovada há a possibilidade de que poderes públicos possam passar para atividade privada, inclusive, atividade de segurança pública e exploração de estabelecimentos penitenciários e de presídio de segurança pública, inclusive, outras alterações na estrutura do Estado podem sofrer alterações.
A soberania de uma nação está intimamente ligada e assegurada pela administração poderes públicos possam passar para a atividade privada, especialmente as atividades de segurança pública e a exploração de estabelecimentos penitenciários e de presídios de segurança máxima, dentre outros.
A soberania de um país está intimamente ligada a políticas de defesa e segurança, que, por estratégia, devem ser públicas e com exercício exclusivo de membros pertencentes a administração pública.
Qualquer ação que pretenda dividir ou delegar atuação que envolva defesa e segurança, policiais, militares estaduais e federais, é temerária.
Por fim, não visualizamos óbices constitucionais ou legais que impeçam a propositura de seguir adiante.
Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção nº 155/2020.
a) Coronel Telhada – Relator

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, CONFORME VOTO DO RELATOR, FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Sala da Comissões, em 17/08/2021.

a) Dep. Bruno Ganem - Presidente

Adalberto Freitas
Favorável à Moção

Teonilio Barba
Favorável à Moção

Marcos Zerbini
Favorável à Moção

Altair Moraes
Favorável à Moção

Bruno Ganem
Favorável à Moção

Coronel Telhada
Favorável à Moção

Douglas Garcia
Favorável à Moção
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